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MODALIDADE: 

CONCORRÊNCIA Nº 08/2026 – SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, regido pela Lei n.º 

14.133/21, Lei Complementar n.º 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e demais alterações pertinentes, 

Decreto Federal nº 11.462/23. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 069/2026 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

OBJETO 

Formalização de Ata de Registro de Preços para 

eventual contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia para pavimentação 

asfáltica em CBUQ no município de Carolina - 

MA, conforme condições e especificações 

estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos. 

VALOR DA LICITAÇÃO R$ 13.530.312,77 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E 

HORÁRIO 
Dia 29/10/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP NÃO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO Ronildo Teixeira Gonçalves 
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CONCORRÊNCIA N. º 08/2026 - SRP 

(Processo Administrativo n. º 069/2026) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, por meio da Comissão de Contratação, sediada na 

Praça Alípio de Carvalho, 50, Centro, CEP: 65.980-000, município de Carolina - 

Maranhão realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, conforme o art. 17, §1º 

da Lei Federal 14.133/2021, de modo que a habilitação dos licitantes antecederá a fase 

de apresentação de propostas e lances. Assim, os documentos de habilitação deverão 

ser apresentados por todos os licitantes, sendo necessário o registro da documentação 

de habilitação até 1 (uma) hora antes do horário estabelecido para a abertura da 

Sessão Pública. 

 DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para pavimentação asfáltica em CBUQ 

no município de Carolina - MA, conforme condições e especificações estabelecidas 

no Projeto Básico e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por itens, conforme planilha 

orçamentária, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, validade da ata, bem 

como eventuais adesões, cadastro reserva, alterações, cancelamento e tudo que 

couber são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preços. 

 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Bolsa Nacional de Compras (https://bnc.org.br/). 

3.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-

PR (42) 3026-4570 e WhatsApp (42) 3026-4550 e, ou através da Bolsa Nacional de 

Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
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responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

3.7.3.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.7.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.7.8.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. DO CREDENCIAMENTO 

3.16. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que apresentarem 

toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 

Nacional de Compras.  

3.16.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, ou quem o 

represente, credenciar-se previamente junto ao Bolsa Nacional de Compras, no 

sítio eletrônico https://bnc.org.br/, nos termos do Bolsa Nacional de Compras. 

3.17. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o recebimento das propostas.  

3.18. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos:  

3.18.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação nesta 

Concorrência Eletrônica.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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3.18.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento 

às exigências de habilitação, constante no Anexo IV Declaração Conjunta, 

previstas no Edital.  

3.18.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação 

da declaração constante no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 

dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 

regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 

e 45 da LC 123/2006. 

3.19. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS  

3.20. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato previsto no item 3.18.1, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de 

Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no site: www.bnc.org.br   

3.21. A participação do licitante na Concorrência eletrônica se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de 

Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital.  

3.22. O acesso do operador à Concorrência, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 

dará mediante prévia definição de senha privativa.  

3.23. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer Concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  

3.24. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.25. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes à concorrência eletrônica.  

3.26. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a esta Concorrência.  

3.27. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

http://www.bnc.org.br/
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3.28. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.29.  A participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país seguirá o 

disposto nos arts. 20-A e 20-B, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 03, de 26 de abril 

de 2018, para fins de cadastramento no SICAF. 

 DA INVERSÃO DE FASES, ABERTURA DA SESSÃO, HABILITAÇÃO, DO 

REGISTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

4.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 

17, §1º da NLLC, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação 

de propostas e lances. 

4.2. A justificativa para a inversão de fases encontra-se no Projeto Básico, no item 

2.11. 

4.3. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os licitantes. 

4.5. O Agente de Contratação, dará início a sessão pública da Concorrência, com a 

análise dos documentos de Habilitação recebidos pelo BNC – Bolsa Nacional de 

Compras, https://bnc.org.br/. 

4.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação das licitantes, o 

Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-

Geral da União. 

4.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.8. Caso conste na Consulta de Situação da Licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.10. A licitante será convocada para manifestação previamente a sua desclassificação. 

4.11. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante 

inabilitada, por falta de condição de participação. 

https://bnc.org.br/
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4.12. Somente as licitantes HABILITADAS entrarão na disputa de lances. 

4.13. Dos documentos de habilitação 

4.13.1. Os documentos previstos no Projeto Básic, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

4.13.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 

preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

4.13.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em formato eletrônico. 

4.13.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.13.6. As certidões que não declararem expressamente o período de validade, 

para os fins desta licitação, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias 

imediatamente anteriores à data prevista para a abertura da sessão. 

4.13.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema no campo outros 

documentos, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.13.8. O licitante deverá apresentar, constante no Anexo IV, Declaração 

conjunta, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das 

propostas. 

4.13.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

4.13.9.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e cadastro eletrônico da 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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§ 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

4.13.9.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 

Projeto Básico, quanto a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 

em relação a todos os licitantes. 

4.13.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º) 

4.13.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 

à época da abertura do certame; e 

4.13.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas; 

4.13.11. Na análise dos documentos de habilitação o Agente de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

4.13.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

4.14. Será exigida no momento do cadastramento da proposta, como requisito de 

pré-habilitação, garantia de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 

conforme art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

4.15. Nos termos do Art. 58 da Lei n° 14.133/2021, será exigida dos licitantes a 

prestação de garantia de proposta, com o objetivo de assegurar a manutenção das 

condições ofertadas e a seriedade da participação no certame. 

4.16. Em conformidade com o referido dispositivo legal, a garantia será exigida no 

percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação. 

4.17. A garantia deverá ser apresentada em uma das seguintes modalidades previstas 

em lei: 

4.17.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

4.17.2. Seguro-garantia; 

4.17.3. Fiança bancária; 

4.17.4. Título de Capitalização. 

4.18. A garantia apresentada deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias contados 

da data de abertura da sessão pública da Concorrência eletrônica, podendo ser 

prorrogada automaticamente na hipótese de prorrogação do prazo de validade da 

proposta. 

4.19. A garantia de proposta será devolvida ou liberada aos licitantes não vencedores 

após a assinatura da ata de registro de preços ou após a revogação ou anulação da 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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licitação, conforme o caso, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, nos termos 

do 2° do art. 58 da referida lei. 

4.20. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar 

o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação, Art. 58 §3 da Lei 

14.133/2021. 

4.21. Do registro da proposta de preços no sistema. 

4.21.1. As licitantes registrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

em campo próprio, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

além dos documentos de habilitação, já que a fase de julgamento da habilitação 

antecederá as fases de apresentação da proposta e lances, até a 1(uma) hora 

antes da abertura da sessão pública. Ao registrar sua proposta pelo sistema 

eletrônico a licitante deverá postar apenas o VALOR GLOBAL. 

4.21.2. As licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto.  

4.21.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, na fase 

de habilitação. 

4.21.4. O registro da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. 

4.21.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

4.21.6. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada 

nesta licitação. 

4.21.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

4.21.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.21.9. Até 1(uma) horas antes da abertura da sessão pública, as licitantes 

poderão excluir ou alterar a proposta anteriormente cadastrada no sistema. 

4.21.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

4.21.11.   O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto para contratação.  

4.21.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, admitindo-se após a 

vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico 

(unitário e total) dos itens. 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

4.21.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.21.14. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.  

4.21.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.21.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.21.16.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.21.16.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 

de licitações públicas; 

4.21.16.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço 

já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos neste edital. 

4.21.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.21.18. Após a abertura da sessão, a mesma será suspensa para análise dos 

documentos de habilitação e somente as licitantes HABILITADAS entrarão 

na disputa de lance. 

4.21.19. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO informará via Chat, a DATA E 

HORÁRIO para abertura da SESSÃO DE LANCES. 

4.22. Da formulação dos lances 

4.22.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão 

estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances, que ocorrerá 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance ofertado a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


                                                 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

participante será imediatamente informada de seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

4.22.1.1. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

4.22.2. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não 

divulgará o autor dos lances aos demais participantes. 

4.22.3. Será permitido as Licitantes a apresentação de lances intermediários 

durante a disputa. 

4.22.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da 

sessão, a não ser em situação devidamente justificada e aceita pelo Agente de 

Contratação, sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste 

Edital. 

4.22.5. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, 

justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

4.22.5.1. O envio dos lances deverá corresponder ao valor global da 

contratação, expressos em reais com no máximo duas casas decimais. 

4.22.6. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

4.22.7. Será adotado para o envio de lances na presente Concorrência Eletrônica 

o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, onde as licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 

adotado neste edital. 

4.22.7.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão 

pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 

4.22.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que 

trata o item anterior será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

4.22.7.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida 

neste edital, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

4.22.8. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da 

etapa de lances, não prejudica o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico 

permaneça acessível às licitantes para o oferecimento de lances, estes 

continuarão a ser recebidos, retornando o Agente de Contratação quando 

possível, à sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.22.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública da 
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licitação será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

agente aos participantes do certame, publicada no Bolsa Nacional de Compras, 

https://bnc.org.br/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

4.22.9.1. No caso de desconexão da licitante, a mesma deverá de imediato, 

sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

4.22.10. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

4.22.11. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.22.12. No caso em que a sessão pública se encerrar sem prorrogação 

automática pelo sistema, o Agente de Contratação poderá, assessorado pela 

equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

4.22.13. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à 

licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 

4.22.14. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja 

obtido preço melhor. 

4.22.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

4.22.16. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a 

proponente às sanções previstas nas leis pertinentes. 

 DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS REAJUSTADA NO SISTEMA 

ELETRÔNICO 

5.1. Após a etapa de lances, o Agente de Contratação solicitará via chat do licitante 

classificado em primeiro lugar que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

prorrogável por igual período, contado da sua solicitação, o envio da proposta 

reajustada ao último lance ofertado, e que a mesma seja apresentada com a 

composição de custos. 

5.2. A proposta de preços reajustada deverá ser enviada, exclusivamente via sistema 

no campo “Documentos Complementares”, redigida em idioma nacional, sem 

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada 

pelo representante legal da licitante devidamente identificada, contendo identificação da 

licitante, endereço, telefone e e-mail e dados bancários (banco, agência e conta 

bancária). 
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5.3. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal devidamente 

identificada. 

 DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos 

deste Edital, será desclassificada aquela que se enquadrar nas hipóteses previstas 

nos incisos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.1. Erros no preenchimento dos documentos exigidos para apresentação da 

proposta não constituem motivo para sua desclassificação, podendo ser ajustados 

pela licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

6.2.2. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por 

extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

6.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema. 

6.5. No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

6.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.7. A Administração conferirá a Licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários relevantes. 
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6.8. Na hipótese acima, a Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 

compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos 

e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor global. 

6.9. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a 

serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

6.10. Qualquer interessada poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

6.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte 

e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

6.12. O Agente de Contratação poderá convocar a licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação 

por solicitação escrita e justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

6.14. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

declarará vencedor, observado o disposto neste Edital. 

 DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

7.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de até 05 (CINCO) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 

e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços.  

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Projeto Básico, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada.  

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

8.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

8.8.1. A prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

9.1.1.  Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata.  

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:  

9.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 

de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico: bnc.org.br. 

 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial: bnc.org.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte meio: bnc.org.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras acerca da fundamentação da contratação, são as estabelecidas no 

Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

13.1. As regras acerca dos requisitos da contratação, são as estabelecidas no Projeto 

Básico, anexo a este Edital. 

 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Acerca do valor estimado da contratação, é o estabelecido no Projeto Básico, 

anexo a este Edital. 

 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

15.1. Será informada no Projeto Básico. 

 DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE 

DE PRORROGAÇÃO 

16.1. As regras acerca da formalização, prazo de vigência do contrato e 

possibilidade de prorrogação, são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este 

Edital. 

 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

17.1. As regras acerca das alterações contratuais, acréscimos e supressões, são 

as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:bnc.org.br
mailto:bnc.org.br
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 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. As regras acerca da vigência da ata de registro de preços, são as estabelecidas 

no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

19.1. As regras acerca da forma e critérios de seleção do fornecedor, são as 

estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DO MODELO DE EXECUÇÃO  

20.1. As regras acerca do modelo de execução, são as estabelecidas no Projeto 

Básico, anexo a este Edital. 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

21.1. As regras acerca das obrigações da contratada e do contratante, são as 

estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DO REGIME DE EXECUÇÃO 

22.1. As regras acerca do regime de execução, são as estabelecidas no Projeto 

Básico, anexo a este Edital. 

 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

23.1. As regras acerca do modelo de gestão do contrato, são as estabelecidas no 

Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

24.1. As regras acerca dos critérios de medição e de pagamento, são as 

estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO 

25.1. As regras acerca do reajuste em sentido estrito, são as estabelecidas no Projeto 

Básico, anexo a este Edital. 

 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. As regras acerca das infrações e sanções administrativas, são as 

estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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27.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: 
https://www.carolina.ma.gov.br/licitacaolista.php. 

27.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico 

Anexo A – Especificações Técnicas 

Anexo B – Planilha Orçamentaria de Custo 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III – Declaração de enquadramento ao regime de tributação ME/EPP 

ANEXO IV – Declaração Conjunta 

ANEXO V – Minuta Ata de Registro de Preços 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, aos 08 dias do mês de outubro de 

2026.  

 

 

 

Marcileni Nogueira 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO  

SERVIÇOS 

CONCORRÊNCIA-SRP 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia para pavimentação asfáltica em CBUQ no município de 

Carolina - MA, conforme condições e especificações estabelecidas neste Projeto 

Básico. 

1.2. As especificações técnicas detalhadas do objeto, incluindo requisitos de 

desempenho, padrões de qualidade e demais parâmetros operacionais, encontram-se 

descritas nos Anexos, que integra o presente Projeto Básico para todos os fins. 

1.3. O objeto enquadra-se como obras e serviço comum de engenharia, nos termos 

do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021. Seus padrões de 

desempenho e qualidade estão definidos de forma objetiva neste Projeto Básico e em 

seus anexos, por meio de especificações usuais de mercado (normas DNIT e ABNT). A 

execução segue seção-tipo padronizada e não exige solução técnica específica para 

cada intervenção. 

1.4. Descrição do objeto 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR GLOBAL 

1 
Pavimentação asfáltica em CBUQ no município de 

Carolina – MA. 

 

R$ 13.530.312,77 

 

 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”, 

da Lei 14.133/2021). 

2.1. Fundamentação 

2.1.1. O objeto consiste na implantação de pavimento flexível em vias urbanas hoje não 

pavimentadas, em estrutura de camadas sobrepostas e interdependentes: 

 Regularização e compactação do subleito; 

 Base de solo estabilizado granulometricamente; 

 Imprimação; 

 Revestimento em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), em camada 

de ligação e camada de rolamento; 

 Dispositivos de drenagem superficial (meio-fio e sarjeta); 

 Sinalização viária. 

São aproximadamente 63.000 m² de pavimento, com valor estimado de R$ 

13.530.312,77. 
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2.1.2. O projeto é padronizado. A execução segue seção-tipo única, repetido trecho a 

trecho. As especificações, espessuras, materiais e critérios de aceitação estão 

previamente definidos neste Projeto Básico e em seus anexos. Isso permite registrar 

preços unitários e contratar por demanda, mediante Ordens de Serviço, cada uma 

acompanhada do respectivo cronograma físico-financeiro, elaborado no momento de 

sua emissão. Trata-se de solução técnica consolidada, executada rotineiramente por 

empresas do setor com métodos e equipamentos convencionais: usina de asfalto, 

vibroacabadora, rolos compactadores, motoniveladora e caminhões basculantes. Os 

cuidados próprios do serviço estão definidos de forma objetiva nas especificações 

técnicas e são exigíveis de qualquer executor do ramo: 

 Conformidade de cada camada: grau de compactação, umidade, espessura e 

cotas são verificados segundo as normas DNIT e ABNT indicadas nas 

especificações técnicas, como condição para liberar a camada seguinte; 

 Faixas de temperatura do CBUQ: a produção em usina, o transporte, o 

espalhamento e a compactação ocorrem dentro das faixas fixadas nas 

especificações, conforme a prática usual do mercado; 

 Controle tecnológico: os ensaios de laboratório e de campo estão previamente 

listados nas especificações (grau de compactação da base, taxa de ligante, teor 

de betume, granulometria, densidade e espessura do revestimento) e servem 

como critério objetivo de aceitação dos serviços; 

 Execução em vias urbanas: sinalização provisória, desvios e organização das 

frentes de serviço seguem as normas de segurança aplicáveis, preservando o 

acesso aos imóveis e as redes de serviços públicos; 

 Condições climáticas: é vedado aplicar ligantes e CBUQ sob chuva ou sobre 

superfície úmida, conforme as especificações técnicas. 

2.1.3. Esses cuidados são requisitos ordinários de qualidade do serviço padronizado e 

não configuram complexidade técnica ou operacional. Eles não exigem concepção de 

solução própria, metodologia de execução singular, nem equipe ou equipamentos 

incomuns, e estão integralmente definidos, de forma objetiva, nas especificações do 

edital. Ficam assim atendidos: 

 O requisito do art. 85, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 3º, parágrafo único, 

inciso I, do Decreto Federal nº 11.462/2023; 

 O enquadramento do objeto como serviço comum de engenharia (art. 6º, XXI, 

“a”, da Lei nº 14.133/2021). 

Essa premissa orienta todas as justificativas seguintes. 

Impactos da situação atual e Vantagens técnicas do CBUQ:  

Gestão pública otimizada: 

 Viabilizar a contratação por meio de procedimento competitivo, com formação 

de preços unitários registrados, buscando a adequada aplicação dos recursos 

públicos; 
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 Estruturar um modelo que permita executar o programa municipal de 

pavimentação em etapas sucessivas, por Ordens de Serviço, à medida que as 

vias forem priorizadas e os recursos forem disponibilizados, sem nova licitação 

para cada trecho; 

 Substituir contratações pontuais e demoradas por um instrumento que permita 

atender, com rapidez e a preços previamente registrados, as demandas de 

pavimentação que surgirem durante a vigência da ata. 

2.2. Benefícios diretos e indiretos da contratação 

2.2.1. O SRP dá mais agilidade à contratação, porque dispensa novo procedimento 

licitatório para cada intervenção. Isso é especialmente relevante aqui, já que a ordem e 

o momento de execução de cada etapa do programa de pavimentação dependem da 

priorização das vias e da disponibilidade de recursos. 

2.2.2. O registro prévio de preços unitários para determinado período favorece a 

previsibilidade orçamentária. Também permite obter preços compatíveis com o mercado 

por meio de procedimento competitivo. 

2.2.3. O SRP é compatível com a natureza do objeto, formado por intervenções 

repetitivas e parceladas, executadas sob demanda. Assim, a Prefeitura Municipal de 

Carolina/MA pode acionar a empresa registrada na exata medida da sua necessidade 

e nos locais específicos. 

2.2.4. Fundamentação legal e técnica do Sistema de Registro de Preços 

2.2.5. A adoção do SRP fundamenta-se nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021. Por se 

tratar de serviço de engenharia, fundamenta-se especificamente no art. 85 dessa Lei e 

no art. 3º, parágrafo único, do Decreto Federal nº 11.462/2023. Esses dispositivos 

admitem o registro de preços para obras e serviços de engenharia quando presentes, 

cumulativamente: (I) projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; e 

(II) necessidade permanente ou frequente da obra ou do serviço. Os dois requisitos 

estão presentes: 

a) Art. 85, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e art. 3º, parágrafo único, inciso I, do 

Decreto nº 11.462/2023 (projeto padronizado, sem complexidade técnica e 

operacional). Conforme os itens 2.1.2 e 2.1.3, o serviço é executado segundo seção-

tipo única. As especificações, espessuras, materiais e critérios de aceitação estão 

previamente definidos. A técnica é consolidada, os equipamentos são convencionais e 

não é necessária solução de engenharia específica para cada trecho. 

b) Art. 85, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e art. 3º, parágrafo único, inciso II, e caput, 

incisos I, II e V, do Decreto nº 11.462/2023 (necessidade frequente e quantitativo 

que não pode ser definido previamente). A pavimentação será executada em etapas 

sucessivas durante a vigência da ata. A ordem de atendimento das vias depende de 

quatro fatores: 
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 A priorização técnica e social; 

 A liberação das áreas; 

 A compatibilização com as redes de serviços públicos; 

 A disponibilidade de recursos orçamentários. 

A necessidade é, portanto, frequente, e a execução é parcelada e remunerada por 

unidade de medida (m², m³, m). Não é possível definir previamente quais trechos serão 

executados, em que quantidade e em que momento. Por isso não se pode fixar um 

cronograma físico-financeiro único no edital: cada Ordem de Serviço terá o seu. 

c) Princípio da eficiência (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). O SRP garante a agilidade e 

a economicidade necessárias e evita repetir licitações a cada nova necessidade de 

pavimentação. Com ele, a Administração aciona a empresa registrada assim que 

precisar, mediante celebração do contrato e emissão da Ordem de Serviço. 

2.2.6. O SRP permite formar preços unitários registrados e contratar conforme as 

necessidades técnicas identificadas, mediante Ordens de Serviço. Isso garante 

rastreabilidade da execução, controle de medição e maior previsibilidade administrativa 

durante a vigência da ata. 

2.3. Justificativa para o agrupamento (não parcelamento) de itens. 

2.3.1. O objeto consiste em uma única estrutura de pavimento flexível, executada em 

camadas sucessivas e fisicamente interdependentes (regularização do subleito, base, 

imprimação, camada de ligação e camada de rolamento em CBUQ), complementada 

por meio-fio, sarjeta e sinalização viária. Cada camada somente pode ser liberada após 

a aceitação da anterior, conforme os ensaios de controle tecnológico previstos nas 

especificações técnicas, de modo que as parcelas não constituem demandas 

autônomas, mas etapas de um mesmo serviço. 

2.3.1. Por essa razão a contratação de executores distintos para camadas sobrepostas 

de um mesmo trecho criaria interfaces de responsabilidade entre a base, a imprimação 

e o revestimento, exatamente onde se originam as patologias do pavimento, e 

inviabilizaria a identificação do responsável por eventuais defeitos e a exigência da 

garantia de solidez e segurança dos serviços. 

2.3.2. A execução por um único contratado assegura um só responsável técnico, um 

só planejamento de frentes de serviço e um só sistema de controle tecnológico por 

Ordem de Serviço, garantindo a rastreabilidade das medições e a atribuição clara de 

responsabilidade por vícios, falhas, atrasos ou inconformidades, em atenção aos 

princípios da eficiência e da segurança jurídica. 

2.3.3. Do ponto de vista operacional, a execução de um mesmo trecho por contratados 

diferentes exigiria a coordenação simultânea de diversos contratos e cronogramas em 

uma mesma via, com paralisações sucessivas das frentes de serviço e prolongamento 

dos transtornos à população e ao trânsito, além de multiplicar os custos de gestão e 

fiscalização contratual, sem ganho econômico demonstrável. 

2.3.4. A vantagem econômica do agrupamento decorre da diluição, por um único 

executor, dos custos de mobilização de equipamentos (usina ou fornecimento de CBUQ, 
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vibroacabadora, rolos compactadores, motoniveladora e caminhões basculantes) e de 

transporte da massa asfáltica, além de evitar a licitação isolada de itens de baixo valor 

ou reduzida atratividade, sujeitos a certames desertos ou fracassados. 

2.3.5. A competitividade é preservada, pois o conjunto de serviços corresponde à 

atividade habitual das empresas de pavimentação urbana, que o executam 

integralmente com equipes e equipamentos convencionais. Para afastar o risco de 

sobrepreço em itens específicos, adota-se o critério de aceitabilidade dos preços 

unitários máximos, correspondentes ao preço unitário com BDI da Planilha 

Orçamentária, e eventual contratação de item específico do grupo dependerá de prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem. 

2.3.6. Diante do exposto, demonstradas a inviabilidade técnica e a vantagem técnica e 

econômica do agrupamento, adota-se o critério de menor preço global por grupo único, 

como medida excepcional e motivada. 

2.4. Justificativa para as exigências de garantia de Proposta e Contratação. 

Garantia da Proposta 

2.4.1.  Conforme Art. 58 da lei nº 14.133/2021, para participação com a finalidade de 

garantir a manutenção da proposta da participante apresentada até a assinatura do 

contrato, será exigida a garantia da proposta equivalente a 1% (um por cento) valor 

estimado da contratação. 

2.4.2. A garantia de proposta constitui um instrumento imprescindível para o ente 

público, assegurando a seriedade das propostas apresentadas e reduzindo o risco de 

desistência injustificada do licitante vencedor. 

2.4.3. Garantia da Contratação 

2.4.4. A exigência de garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, justifica-se pela necessidade de mitigar riscos contratuais e assegurar o 

fiel cumprimento das obrigações assumidas, protegendo o interesse público e a 

continuidade dos serviços de engenharia relacionados à pavimentação. 

2.4.5. A garantia tem por finalidade resguardar a Administração contra eventuais 

prejuízos decorrentes de inadimplemento, abrangendo, entre outras hipóteses, falhas 

na execução do objeto, aplicação de multas e danos causados durante a execução 

contratual. 

2.4.6. O instrumento de garantia possibilita a recomposição financeira ou a adoção de 

medidas substitutivas, nos termos da legislação aplicável, contribuindo para maior 

segurança na gestão contratual. 

2.4.7. O percentual será de 5%, e deve incidir sobre o valor de cada contrato decorrente 

da ata de registro de preços, e não sobre o valor da ata. 

2.4.8. O percentual fixado no Projeto Básico mostra-se proporcional à natureza e ao 

valor da contratação, sem configurar restrição indevida à competitividade. 

2.5. Justificativa para a subcontratação. 

2.5.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, limitada às parcelas acessórias, 

complementares ou de fornecimento específico, desde que previamente autorizada pela 
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Administração e mantida a responsabilidade integral da contratada pela execução do 

contrato, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

2.5.2. Fica vedada a subcontratação da parcela principal do objeto. 

2.5.3. A eventual subcontratação não implicará transferência de responsabilidade, 

permanecendo a contratada integralmente responsável perante a Prefeitura pela 

qualidade, regularidade, conformidade técnica, prazos e demais obrigações contratuais, 

inclusive quanto aos serviços executados por terceiros. 

2.5.4. A autorização para subcontratação dependerá de prévia análise da 

Administração quanto à compatibilidade técnica da atividade a ser subcontratada, à 

regularidade fiscal e jurídica da empresa subcontratada e à inexistência de prejuízo à 

padronização técnica, à uniformidade operacional e à adequada fiscalização do 

contrato. 

2.5.5. A limitação à subcontratação das parcelas principais do objeto fundamenta-se 

na necessidade de assegurar a coordenação técnica integrada dos serviços, a 

padronização metodológica e a rastreabilidade da execução contratual, especialmente 

em intervenções que envolvem atuação simultânea em vias públicas. 

2.5.6. A disciplina ora estabelecida busca compatibilizar a ampliação da 

competitividade com a preservação da qualidade técnica e da eficiência administrativa, 

não configurando restrição indevida, mas medida proporcional à natureza dos serviços 

contratados. 

2.6. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25,00% (vinte e 

cinco por cento) do valor total do CONTRATO. 

2.7. Justificativa para a não exigência de amostra. 

2.7.1. Não será exigida a apresentação de amostras dos materiais ou equipamentos 

como condição de aceitabilidade da proposta. 

2.8. Indicar a opção pela utilização ou não do Sistema de Registro de Preços: 

2.8.1. A presente contratação adotará o Sistema de Registro de Preços (SRP), nos 

termos dos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 11.462/2023, 

considerando que os serviços serão executados de forma parcelada e sob demanda, 

com quantitativos estimativos e variáveis ao longo da vigência. 

2.8.2. Considerando a especificidade técnica do objeto, a necessidade de 

planejamento operacional próprio da malha viária municipal e a limitação da estrutura 

administrativa disponível para gerenciamento de adesões externas, opta-se pela não 

divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP, nos termos do Decreto nº 

11.462/2023. 

2.8.3. Justificativa para Adesões (Caronas) 

2.8.3.1. Justificativa para a Permissão de Adesões (Carona) 

2.8.3.1.1. A inclusão da permissão de adesão à Ata de Registro de Preços para a 

contratação de serviços de pavimentação, justifica-se pela busca da máxima eficiência, 

economicidade e celeridade processual, em conformidade com o art. 86 da Lei nº 

14.133/2021, com o Decreto Federal nº 11.462/2023. 
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2.8.3.1.2. A permissão de adesão apresenta vantagens diretas tanto para o 

Município de Carolina - MA, na condição de órgão gerenciador, quanto para os órgãos 

não participantes, conforme exposto a seguir. 

2.8.3.1.3. A autorização para adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou 

entidades não participantes ficará condicionada à análise prévia e autorização do órgão 

gerenciador, devendo ser demonstrado que a adesão pretendida não compromete o 

planejamento, a execução, o controle e a fiscalização do contrato, bem como a 

capacidade operacional e gerencial da Administração, em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021, o Decreto Federal nº 11.462/2023, observadas as diretrizes de 

governança, eficiência e interesse público. 

2.8.3.2. Otimização dos Preços (Vantajosidade) 

2.8.3.2.1. O valor global estimado da Ata, considerando os quantitativos do órgão 

gerenciador e os limites destinados às adesões, favorece a obtenção de economia de 

escala, resultando em preços unitários mais competitivos no certame. 

2.8.3.2.2. A adesão possibilita que outros órgãos contratem serviços com preços 

previamente registrados e validados por procedimento licitatório, assegurando maior 

segurança jurídica e vantajosidade econômica. 

2.8.3.3. Celeridade e Eficiência administrativa. 

2.8.3.3.1. A adesão dispensa a realização de novo procedimento licitatório pelo 

órgão não participante, reduzindo o tempo necessário para contratação e permitindo 

resposta mais rápida às demandas relacionadas à pavimentação. 

2.8.3.3.2. A racionalização dos esforços administrativos permite que os órgãos 

concentrem suas atividades na gestão e fiscalização contratual, em vez de replicar 

procedimentos licitatórios complexos. 

2.8.3.4. Compartilhamento de Expertise Técnica 

2.8.3.4.1. O objeto envolve serviços de engenharia regidos por normas técnicas e 

demais regulamentações aplicáveis, sendo que o edital elaborado pelo Município de 

Carolina – MA, incorpora parâmetros técnicos adequados e exigências de qualificação 

proporcionais à natureza e à dimensão do objeto. 

2.8.3.4.2. A adesão permite que outros entes públicos se beneficiem de 

especificações técnicas padronizadas e de maior qualidade, contribuindo para a 

uniformidade e segurança na execução dos serviços de pavimentação. 

2.8.3.5. Conformidade e Limitações Legais 

2.8.3.5.1. A permissão de adesão observará rigorosamente os limites e condições 

previstos na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Federal nº 11.462/2023, preservando a 

competitividade, a vantajosidade e o equilíbrio econômico da Ata de Registro de Preços. 

2.8.3.6. Estimativa de Quantidades Para Órgãos não Participantes (Carona) 

2.8.3.6.1. As contratações decorrentes de adesões por órgãos não participantes 

observarão o limite de até 50% dos quantitativos registrados para cada item, nos termos 

da legislação vigente, sem prejuízo do atendimento integral das necessidades do órgão 

gerenciador. 
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2.8.3.6.2. O órgão não participante deverá comprovar, previamente à adesão, que 

os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, 

mediante pesquisa atualizada, em observância ao princípio da vantajosidade. 

2.8.3.6.3. A efetivação da adesão estará condicionada à prévia consulta e anuência 

do órgão gerenciador e à aceitação do fornecedor detentor da Ata, conforme dispõe o 

art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação correlata. 

2.8.3.6.4. A autorização de adesão somente poderá ocorrer após a efetiva 

contratação inicial pelo órgão gerenciador, garantindo a validação prática dos preços 

registrados. 

2.9. Exigências, devidamente justificadas, quanto às qualificações técnico-

operacional, técnico-profissional e econômico-financeira. 

Justificativa para qualificação Técnico Profissional  

2.9.1. A exigência de um Responsável Técnico (RT) habilitado e com Acervo Técnico 

registrado no CREA/CAU se justifica pela: 

a. Garantia de que o licitante dispõe de um profissional legalmente habilitado para 

planejar, supervisionar e se responsabilizar pela execução das obras e serviços. 

b.  A Lei nº 5.194/66 (que regulamenta a Engenharia e Agronomia) define a 

obrigatoriedade de profissional habilitado para a responsabilidade técnica, bem 

como o art. 67, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a exigência de 

comprovação de capacidade técnico-profissional. 

2.9.2. Exigência de Atestado com CAT para serviços similares 

2.9.2.1. Justificativa pelos serviços de pavimentação configuram-se como 

serviços de engenharia, por envolverem aplicação técnica de materiais, 

justifica-se a exigência de Certidão de Acervo Técnico – CAT em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s), nos termos do art. 67, inciso I e § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, como forma de comprovar experiência prévia compatível com 

as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, observando-se 

o limite de até 50% dos quantitativos, de modo proporcional à complexidade 

e ao porte da contratação. 

2.9.3. A exigência de qualificação técnico-profissional visa assegurar que a futura 

contratada disponha de responsável (is) técnico (s) legalmente habilitado (s), com 

experiência compatível com a complexidade dos serviços de engenharia de 

pavimentação, os quais envolvem definição de parâmetros técnicos, conformidade com 

normas e responsabilidade direta sobre atividades que impactam a segurança viária e 

a mobilidade urbana. 

Justificativa Capacidade Operacional 

2.9.4. Exigência de Atestado de Capacidade Operacional da Empresa 

2.9.4.1. Justificativa se para a garantia de que a empresa já concluiu, 

satisfatoriamente, contratos com objeto similar. Isso reduz o risco de 

inexecução e assegura que a empresa conhece os desafios logísticos e 

operacionais envolvidos na pavimentação. Com fundamento no art. 67 da 
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Lei nº 14.133/2021, que autoriza a exigência de atestados para 

comprovação da capacidade técnico-operacional na execução de serviços 

compatíveis com o objeto da contratação. 

2.9.4.2. A exigência de disponibilidade de equipamentos essenciais 

justifica-se pelo fato de que a qualidade, a durabilidade e o desempenho da 

pavimentação dependem diretamente dos métodos e processos de 

aplicação empregados, razão pela qual a exigência de aparelhamento 

adequado e disponível assegura a padronização dos procedimentos, a 

conformidade técnica dos serviços e encontra amparo no art. 67, inciso III, 

da Lei nº 14.133/2021. 

2.9.4.3. Em suma, todas as exigências são proporcionais e adequadas à 

complexidade do objeto para garantir que a futura contratada possua o 

conhecimento técnico e a estrutura operacional para prestar serviços de 

engenharia. 

Justificativa para Qualificação Econômico Financeira 

2.9.5. As exigências previstas nos neste Projeto Básico visam atender ao disposto no 

art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que a habilitação econômico-financeira 

tem por objetivo demonstrar, de forma objetiva, a aptidão econômica do licitante para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato. Tais requisitos são proporcionais 

ao objeto da contratação (serviços de engenharia de pavimentação), caracterizados por 

execução contínua, necessidade de mobilização de recursos financeiros imediatos e 

riscos de interrupção. 

2.9.6. A exigência de Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, 

justifica se nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória a 

apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

2.9.7.  A fundamentação para a exigência cumulativa de índices de liquidez (LG, SG e 

LC) superiores a 1,0 e de Patrimônio Líquido (PL) mínimo de 10% do valor estimado da 

contratação encontra respaldo no art. 69, caput e inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que 

confere à Administração a prerrogativa de definir indicadores que comprovem a boa 

situação financeira do licitante. No presente caso o financeiro da licitação impõe um 

risco operacional superior à média, exigindo que a contratada demonstre não apenas 

liquidez de curto prazo para honrar compromissos imediatos, mas também solidez 

estrutural e lastro patrimonial próprio para absorver eventuais variações de custos ou 

atrasos no cronograma sem comprometer a continuidade da execução. O PL de 10% 

atua como garantia de solvência de longo prazo e capacidade de reinvestimento, 

enquanto os índices > 1 asseguram a saúde do fluxo de caixa. Tal rigor analítico está 

alinhado aos entendimentos do TCU, visando afastar empresas sem robustez financeira 

compatível com o investimento público. Assim, a exigência conjunta não fere a 

competitividade, mas cumpre o dever de cautela administrativa diante de um objeto que, 

se paralisado, causaria danos sociais e financeiros irreversíveis ao erário, selecionando 

apenas parceiros com real capacidade de adimplemento. 

2.9.8. Substituição por balanço de abertura (empresas criadas no exercício da 

licitação) justifica se por trata-se de aplicação literal do § 1º do art. 65 da Lei nº 
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14.133/2021, que autoriza expressamente que “as empresas criadas no exercício 

financeiro da licitação [...] ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura”. A medida garante isonomia e competitividade, permitindo a 

participação de empresas novas sem prejuízo à análise de sua capacidade econômico-

financeira inicial. 

2.9.9. A Limitação ao último exercício para empresas com menos de 2 anos de 

constituição, aplicação direta do § 6º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que determina: 

“Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos”. 

Evita-se exigência desproporcional que inviabilizaria a participação de empresas jovens 

viáveis, as exigências indicadas são, portanto, estritamente necessárias para mitigar os 

riscos financeiros inerentes a contrato de serviços de pavimentação, cuja interrupção 

pode gerar graves prejuízos à segurança pública. Todas encontram amparo expresso 

na Lei nº 14.133/2021 e na jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas da União, 

respeitando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e ampla competitividade. 

2.10. Justificativa para a Vedação da Participação de Consórcios 

2.10.1. A participação de empresas em consórcio é a regra no art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. A vedação depende de motivação no processo. No caso, ela se justifica 

pelos fundamentos a seguir, todos ligados à natureza do objeto. 

2.10.2. O objeto é de uma única especialidade. O consórcio destina-se a reunir 

capacidades complementares, isto é, especialidades distintas que nenhuma empresa 

detém isoladamente, ou porte econômico que nenhuma alcança sozinha. No caso, todas 

as parcelas (terraplenagem, base, imprimação, revestimento asfáltico, meio-fio, sarjeta 

e sinalização) pertencem ao mesmo campo técnico, a pavimentação urbana, e são 

executadas habitualmente, em sua totalidade, por empresas individuais do setor. Não 

há especialidade estranha ao ramo que justifique a associação. 

2.10.3. A interdependência física das camadas exige direção técnica única. Cada 

camada somente é liberada após a aceitação da anterior nos ensaios de controle 

tecnológico, e o CBUQ deve ser produzido, transportado, espalhado e compactado 

dentro das faixas de temperatura fixadas nas especificações. Em consórcio, a tendência 

é a divisão das parcelas entre as consorciadas, por exemplo, uma na terraplenagem e 

base e outra no revestimento, o que cria interfaces de responsabilidade justamente na 

transição entre camadas, onde as falhas de execução se originam. A responsabilidade 

solidária prevista no art. 15, inciso V, da Lei nº 14.133/2021 assegura a cobrança, mas 

não supre a dificuldade técnica de identificar a origem da falha e de coordenar sua 

correção entre executores distintos. 

2.10.4. A admissão de consórcio não traria ganho de competitividade. Sendo o objeto 

atividade habitual do setor e o valor estimado compatível com a capacidade de 

empresas individuais, a associação não é necessária para viabilizar a participação. Ao 

mesmo tempo, a soma de quantitativos técnicos e de valores econômico-financeiros 

admitida pelo art. 15, inciso III, permitiria a habilitação de empresas que não 

executaram, individualmente, as parcelas de maior relevância (CBUQ em camadas, 
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imprimação e meio-fio), justamente aquelas cuja execução integrada se pretende 

assegurar, transferindo à Administração o risco que as exigências de habilitação 

buscam mitigar. 

2.10.5. Há riscos próprios do Registro de Preços, a ata vale por 12 meses, prorrogáveis, 

e as contratações acontecem por Ordens de Serviço sucessivas e dispersas no 

território. Nesse modelo, o consórcio aumenta riscos de gestão: 

 Mudanças na composição ou dissolução do consórcio durante a ata (art. 15, §5º); 

 Dificuldade de atribuir a responsabilidade quinquenal pela solidez e segurança dos 

serviços (art. 140, §6º) entre camadas executadas por empresas diferentes em OS 

diferentes; 

 Maior dificuldade na aplicação de sanções, no cancelamento de registro e na 

convocação do cadastro de reserva. 

2.10.6. Não há prejuízo à competitividade, o valor estimado é compatível com a 

capacidade de empresas individuais do setor e está muito abaixo do limite de grande 

vulto (art. 6º, XXII). A vedação, portanto, não restringe indevidamente a disputa. É 

medida proporcional à natureza do objeto e alinhada aos princípios da eficiência, da 

segurança jurídica e da seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso 

(art. 11, I). 

2.11. Justificativa para inversão de fases. 

2.11.1. Nesta licitação, a habilitação será analisada antes dos lances, por ato motivado, 

como autoriza o art. 17, §1º. Os benefícios dessa escolha são explicitados a seguir. 

2.11.2. A análise da habilitação envolve volume expressivo de documentos: Certidões 

de Acervo Técnico e atestados relativos a cada parcela de maior relevância, verificação 

de quantitativos e da compatibilidade dos serviços atestados, conferência da garantia 

de proposta e diligências de autenticidade junto aos emitentes e ao CREA. Realizada 

após os lances, essa análise tende a provocar inabilitações sucessivas dos primeiros 

colocados, suspensões repetidas da sessão e alongamento do certame, além de 

estimular a oferta de lances por empresas que não reúnem as condições de habilitação. 

2.11.3. Com a habilitação prévia: 

a) a disputa acontece apenas entre licitantes cuja aptidão técnica e econômico-

financeira já foi reconhecida, o que dá lances mais realistas e reduz o risco de propostas 

inexequíveis; 

b) a sequência de inabilitações após o julgamento é evitada, com ganho de celeridade 

e de segurança jurídica; 

c) a análise documental é feita sem a pressão de uma classificação já conhecida, o que 

reforça a objetividade e a isonomia; 

d) o menor preço obtido vem acompanhado de comprovada capacidade de execução, 

condição indispensável para um objeto em que falhas de execução são irreversíveis e 

só aparecem depois; 
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e) no Sistema de Registro de Preços, o cadastro de reserva passa a ser composto por 

licitantes já habilitados, o que permite a substituição célere do fornecedor registrado em 

caso de recusa em assinar a ata ou de cancelamento do registro, sem a necessidade 

de nova etapa de habilitação. 

 

3. DA GARANTIA DA PROPOSTA (Art. 58, da Lei 14.133/2021). 

3.3. Será exigida no momento do cadastramento da proposta, como condição de 

participação no certame, garantia de 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação, conforme art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. Nos termos do Art. 58 da Lei n° 14.133/2021, poderá ser exigida dos licitantes a 

prestação de garantia de proposta, com o objetivo de assegurar a manutenção das 

condições ofertadas e a seriedade da participação no certame. 

3.5. Em conformidade com o referido dispositivo legal, a garantia será exigida no 

percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação. 

3.6. A garantia deverá ser apresentada em uma das seguintes modalidades previstas 

em lei: 

3.6.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

3.6.2. Seguro-garantia; 

3.6.3. Fiança bancária; 

3.6.4. Título de Capitalização. 

3.7. A garantia apresentada deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias 

contados da data de abertura da sessão pública da licitação, podendo ser prorrogada 

automaticamente na hipótese de prorrogação do prazo de validade da proposta. 

3.8. A garantia de proposta será devolvida ou liberada aos licitantes não vencedores 

após a assinatura da ata de registro de preços ou após a revogação ou anulação da 

licitação, conforme o caso, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, nos termos 

do §2º do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

4. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Artigo 6°, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei 

Federal n° 14.133/2021). 

4.1. A informação quanto à reserva orçamentária será dispensada em caso de adoção 

de Sistema de Registro de Preços – SRP.  A indicação da disponibilidade de créditos 

orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro 

instrumento hábil, conforme previsto no Art. 17, do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de 

março de 2023, e correrão por conta de dotação orçamentária própria da Prefeitura 

municipal de Carolina - MA. 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata terá validade de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovado que o preço é vantajoso, mediante pesquisa de preços, nos termos do art. 

23 da Lei n. 14.133, de abril de 2021, podendo o seu quantitativo ser renovado em sua 

totalidade. 
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6. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO (artigo 6°, inciso XXIII, alínea “a”, da Lei 

Federal n° 14.133/2021) 

6.1. A formalização da contratação se dará por CONTRATO formal e escrito, firmado 

em duas vias de igual teor, observando o disposto no Capítulo I da Lei Federal n° 

14.133/2021 (inciso l, artigo 69). 

6.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, na forma do artigo 

111 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

6.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

6.4. A prorrogação prevista no item anterior deverá ser formalizada através de Termo 

Aditivo mediante justificativa emitida pelo Ordenador da Despesa, na qual constará a 

motivação da prorrogação, indicando, inclusive, se a mesma decorre ou não por culpa 

da CONTRATADA. 

6.5. Durante o período de vigência contratual, a CONTRATADA deverá manter todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (artigo 6°, 

inciso XXIII, alínea “h” e artigo 18, inciso VIII da Lei Federal n° 14.133/2021) 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. Os preços unitários 

máximos de cada item devem ser observados, nos termos do art. 82, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

7.1.2. O regime de execução é a empreitada por preço unitário. A aceitabilidade da 

proposta depende do atendimento simultâneo de duas condições: 

a) o valor global não pode ultrapassar o valor estimado da contratação, de R$ 

13.530.312,77. 

b) cada preço unitário não pode ultrapassar o preço unitário com BDI do mesmo item na 

Planilha Orçamentária (Anexo B), que é o preço unitário máximo aceitável. 

7.2. Exigências de habilitação 

7.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.2.1.1. Habilitação jurídica  

7.2.1.1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

7.2.1.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no Portal do Empreendedor (gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor). 

7.2.1.1.3.  Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou 

sociedade identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 

(EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores. 

7.2.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
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Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n° 77/2020. 

7.2.1.1.5.  Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores. 

7.2.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.2.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o artigo 107 da Lei n° 5.764/1971. 

7.2.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.2.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

7.2.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta n° 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

7.2.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei Federal n° 5.452/1943. 

7.2.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede de fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contratado ou 

concerne. 

7.2.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

7.2.1.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

7.2.1.2.8. O fornecedor licitante enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n° 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes municipal. 

7.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
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7.2.1.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial e extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 

69, caput, inciso II). 

7.2.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

7.2.1.3.2.1. Índice de Liquidez Geral (LG), Índice de Liquidez Corrente (LC) e Índice 

de Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

7.2.1.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

7.2.1.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.2.1.3.3. Os documentos referidos anteriormente deverão ser exigidos com base 

no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital (ECD) ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped). 

7.2.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez o 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10,00% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação. 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
7.2.1.3.5. As empresas licitantes que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10,00% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

7.2.1.3.6. As empresas licitantes criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 

65, parágrafo 1°). 

7.2.1.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pela licitante. 

7.2.1.4. Vistoria: 

7.2.1.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

CONTRATADA, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
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prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

em horário de expediente, devendo o agendamento ser efetuado previamente. 

7.2.1.4.2. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.2.1.4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 

realizar a vistoria prévia. 

7.2.1.4.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação 

do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão 

pública; 

7.2.1.4.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar 

declaração formal em anexo assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.2.1.4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações 

de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

7.3. Qualificação Técnica (artigo 67 da Lei Federal n° 14.133/2021): 

7.3.1. Registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnico junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), com validade na data de 

abertura da licitação, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e 

contratuais. 

7.3.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados 

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão (CREA-MA), 

deverão ser providenciadas os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 

assinatura do CONTRATO. 

7.3.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do CONTRATO, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

7.3.4. Relação explícita e declaração formal de disponibilidade das instalações, 

máquinas, equipamentos, aparelhamento e equipe técnica especializada (que pertence 

ou pertencerá ao quadro da empresa licitante, neste último caso com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura com anuência do profissional), 

considerada essencial para cumprimento do objeto da licitação: 

7.3.4.1. Equipe Técnica: 

Profissionais Quantitativo 

ENGENHEIRO CIVIL 1 

 
7.3.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja aprovada pela Fiscalização. 

7.3.6. Quanto à Capacidade Técnico-Profissional, deverá ser apresentada Certidão de 

Acervo Técnico (CAT), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU) da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
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Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), 

com as características de maior relevância técnica e/ou similares e valor significativo, 

obedecendo ao limite de até 50% (cinquenta por cento) da planilha orçamentária: 

7.3.6.1. Segue quadro com os itens de maior relevância técnica e/ou similares e 

valor significativo serem atestados: 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO – EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_10/2025. 

M³ 945 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA BINDER – EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_10/2025. 

M³ 630 

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. 

AF_11/2019. 
M² 31.500 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ DE MASSA 

ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA. 
M³xKM 355.950 

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 

RETO COM EXTRUSORA, 15 CM BASE X 30 CM ALTURA. 

AF_01/2024 

M 10.500 

 
7.3.6.2. Quanto à Capacidade Técnico-Operacional, a licitante deverá comprovar 

aptidão para executar objeto compatível com o licitado, mediante a apresentação de um 

ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos em seu nome por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, nos termos do art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6.3. O atestado deverá conter, no mínimo: 

a) Identificação do emitente (razão social, CNPJ, endereço e contato) e do 

signatário (nome e cargo); 

b) Identificação da empresa contratada; 

c) Descrição dos serviços executados, com quantitativos, local e período de 

execução; 

d) O número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa aos serviços 

atestados. 

7.3.7. A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade 

e correção dos atestados apresentados. 

7.3.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.3.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.3.10. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar para: 

7.3.10.1. Será admitida a participação de sociedades cooperativas (alínea “a”, 

inciso I, artigo 9°, Lei Federal n° 14.133/2021), sendo exigida a seguinte documentação 

complementar: 

7.3.10.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o CONTRATO, com as respectivas atas de 
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inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto no artigo 4°, inciso XI, no artigo 21, inciso I e no artigo 

42, parágrafo 2° a 6° da Lei n° 5.764/1971. 

7.3.10.1.2. A Declaração de Regularidade da Situação do Contribuinte Individual 

(DRSCI) para cada um dos cooperados indicados. 

7.3.10.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço. 

7.3.10.1.4. O registro previsto no artigo 107 da Lei n° 5.764/1971. 

7.3.10.1.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o CONTRATO. 

7.3.10.1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: 

7.3.10.1.6.1. Ata de fundação. 

7.3.10.1.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou. 

7.3.10.1.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia. 

7.3.10.1.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias. 

7.3.10.1.6.5. Editais de convocação das 3 (três) últimas assembleias gerais 

extraordinárias. 

7.3.10.1.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitação. 

7.3.10.1.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei n° 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.4. Das disposições gerais sobre a forma e os critérios de seleção do fornecedor 

7.4.1. Em atenção ao artigo 44 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33/2023, a 

licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação de habilitação, declaração 

que não possua em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública, ou de sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços 

prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados (modelo de 

declaração em anexo). 

7.4.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85,00% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis (artigo 59, parágrafo 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

7.4.3. Quando da apresentação dos documentos de habilitação serão exigidas ainda 

as declarações com o seguinte conteúdo: 

7.4.3.1. Afirmação de que possui total conhecimento dos preços ofertados, que 

está ciente que somente será aplicado reajuste após o prazo de 1 (um) ano, conforme 

disposto neste PROJETO BÁSICO (PB); e que possui ciência que somente possuirá 

direito a reequilíbrio econômico-financeiro durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação, bem como, que o reequilíbrio econômico-financeiro somente será 

concedido em casos fortuitos ou de força maior, e para que seu pleito e utilização sejam 

legítimos é necessário que haja inequívoca anomalia de mercado, a qual seria 

impossível de prever ou, se previsível, quantificar seus reais impactos, na forma da lei. 
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7.4.3.2. Indicação de representante com disponibilidade para manter contato com 

os representantes da Contratante, mantendo nome completo, telefone de contato e 

endereço eletrônico atualizados. 

7.4.3.3. A Licitante deverá apresentar Declaração de que não emprega agente 

público (funcionário público, servidor público da ativa ou empregado de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista) em seu quadro societário, de modo a não realizar 

pagamentos conforme preconiza a Portaria Interministerial n° 424/2016 e suas 

alterações, em seu artigo 38, inciso IX, e a Lei Federal n° 13.898/2019, em seu artigo 

18, inciso XI. 

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO (artigo 6°, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei 

Federal n° 14.133/2021) 

8.1. Condições de execução  

8.1.1. O modelo de execução, detalhando como um todo encontra-se pormenorizado 

e individualizado, conforme cada lote, no Memorial Descritivo e Especificações 

Técnicas, apêndice deste PROJETO BÁSICO (PB). 

8.1.2. As Especificações Técnicas Específicas (ETE) em anexo, devem ser 

consideradas em complemento aos demais documentos dos projetos apresentados. 

8.1.3. Além dos requisitos indicados na Especificação Técnica, a CONTRATADA 

deverá atender aos requisitos das Normas Brasileiras (NBR) da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) aplicáveis. 

8.1.4. Todos os materiais e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser 

de Primeira Qualidade ou Qualidade Extra. Entende-se primeira qualidade ou qualidade 

extra o nível de qualidade mais elevado da linha do material a ser utilizado. 

8.1.5. Todos os serviços da obra deverão ser executados por pessoal especializado e 

com equipamento adequado. A CONTRATADA deverá providenciar o registro do 

responsável técnico pela Execução junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) da Região onde serão executados os serviços. Todos os ônus 

decorrentes deste registro ficarão a cargo da CONTRATADA. 

8.1.6. A descrição dos itens indicada nas Especificações Técnicas Específicas (ETE) 

tem relação direta com os itens da Planilha de quantitativo e serviços. 

8.2. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

8.2.1. Especificações Técnicas Específicas 

8.2.1.1. As especificações técnicas do empreendimento constam em documento 

anexo. 

8.2.2. Especificação da garantia do serviço  

8.2.2.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no 

artigo 618 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil). 

8.2.2.2. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 

irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (artigo 92, incisos XIV, XVI e XVII da 

Lei Federal n° 14.133/2021)  

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no 

CONTRATO e seus anexos, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 



                                                 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do CONTRATO, mantendo nome completo, telefone de contato e 

endereço eletrônico atualizados. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

CONTRATO ou autoridade superior (artigo 137, inciso II, Lei Federal n° 14.133/2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas do CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência. 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados.  

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 119 e 120 da Lei Federal 14.133/21, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.6. Efetuar comunicação à CONTRATANTE, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 

adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.7. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do CONTRATO, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.8. A empresa CONTRATADA, deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do CONTRATO, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos:  

9.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

9.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

9.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

9.8.4. Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

9.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo CONTRATO, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 
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9.10. Comunicar ao Fiscal do CONTRATO, no prazo de 24h (vinte e quatro 

horas), qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

9.17. Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do CONTRATO, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 

116 da Lei Federal n° 14.133/2021). 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (artigo 116, parágrafo único, da Lei Federal n° 

14.133/2021). 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do CONTRATO. 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, 

inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 

9.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 

inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços. 
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9.24. Ceder à CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao 

objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras 

ocasiões, sem necessidade de nova autorização da CONTRATADA. 

9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela 

CONTRATANTE. 

9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá. 

9.27. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal 

dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 

conforme a categoria profissional. 

9.29. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do CONTRATO, nos casos em 

que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da CONTRATANTE. 

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 

CONTRATO, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.32. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas 

áreas da CONTRATANTE. 

9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.34. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU) as Anotações ou 

Registros de Responsabilidades Técnica referentes ao objeto do CONTRATO e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496/1977 e Lei n° 12.378/2010, 

ficando responsável pelos procedimentos, custos e taxas envolvidas, fixando -se o prazo 

de 10 (dez) dias para a entrega a CONTRATANTE, após a assinatura da Ordem de 

Serviço (OS). 

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 

conforme as áreas de atuação previstas no PROJETO BÁSICO (PB) em plena validade. 

9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável. 

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 

relação ao cronograma previsto. 

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 

com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado 

da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307/2002, com as 

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), conforme 

artigo 4°, parágrafos 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, nos seguintes 

termos: 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

9.39.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 

aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

9.39.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

9.39.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

9.39.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas. 

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob 

pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), especificamente NBR 15.112:2004, NBR 15.113:2004, NBR 

15.114:2004, NBR 15.115:2004 e NBR 15.116:2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382/2006, e legislação correlata, de acordo com 

o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela NBR 10.151:2019 de Avaliação do 
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Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, ou aqueles estabelecidos 

na NBR 10.152:2020 de Níveis de Ruído para conforto acústico, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01/1990, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, parágrafo 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 

em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes 

de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que 

lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar 

junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos para a obtenção de licenças. 

9.45. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelas CONTRATADAS, 

que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos 

segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 

compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de 

oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa 

caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 

execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações 

prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (artigo 92, incisos X, XI e XIV da Lei 

Federal n° 14.133/2021) 

10.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com o CONTRATO e seus anexos. 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no PROJETO BÁSICO 

(PB). 

10.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

mais adequadas. 

10.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA. 
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10.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

10.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no CONTRATO. 

10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, Procuradoria Geral do Município, 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA. 

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do CONTRATO, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

10.1.10. A Administração terá o prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de até 90 (noventa) 

dias. 

10.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.13. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do 

projeto pela CONTRATANTE, no caso do artigo 93, parágrafo 2°, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

10.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do CONTRATO. 

10.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

10.1.16. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação 

como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

10.1.16.1. Projeto "as built" elaborado pelo responsável por sua execução. 

10.1.16.2. Comprovação das ligações definitivas de energia e água. 

10.1.16.3. Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND) específica para o 

registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis, quando for o caso. 

10.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, CONTRATOS e aditamentos, relatórios 

de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

10.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, 

das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

10.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do CONTRATO, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 

liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 

execução. 
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11. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro emitido a cada ordem de serviços, a CONTRATADA 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha, 

memória de cálculo detalhada e relatório fotográfico. 

11.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro emitido a cada 

ordem de serviços, e aprovado pela fiscalização, estiverem executados em sua 

totalidade. 

11.3. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os 

documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

11.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) 

dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (artigo 140, 

inciso I, alínea “a”, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

11.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

11.4.2. O fiscal técnico do CONTRATO realizará o recebimento provisório do objeto do 

CONTRATO mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico.  

11.4.3. O fiscal administrativo do CONTRATO realizará o recebimento provisório do 

objeto do CONTRATO mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. 

11.4.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do CONTRATO irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do CONTRATO. 

11.4.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.4.6. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

11.4.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (artigo 119 c/c artigo 140 da Lei Federal n° 14.133/2021). 

11.4.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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11.4.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste PROJETO BÁSICO (PB) e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo 

detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do CONTRATO, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do CONTRATO 

para recebimento definitivo. 

11.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos. 

11.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

11.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 

11.6.3. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

11.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de Contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

11.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

11.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

11.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do CONTRATO. 

12. DO REGIME DE EXECUÇÃO (artigo 46 e artigo 92, inciso IV da Lei Federal 

n° 14.133/2021) 

12.1. O regime de execução do CONTRATO será de EMPREITADA por 

PREÇO UNITÁRIO. 

13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (artigo 6°, inciso XXIII, alínea “f” 

da Lei Federal n° 14.133/2021) 
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13.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, tipo e-mail, para 

esse fim. 

13.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.4. Após a assinatura do CONTRATO ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.5. Fiscalização: 

13.5.1. A execução do CONTRATO deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do CONTRATO, ou pelos respectivos substitutos, naquilo que estabelece o 

artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.5.2. O fiscal técnico do CONTRATO acompanhará a execução do CONTRATO, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no CONTRATO, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.  

13.5.3. O fiscal técnico do CONTRATO anotará no histórico de gerenciamento do 

CONTRATO todas as ocorrências relacionadas à execução do CONTRATO, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (artigo 117, parágrafo 1° da Lei Federal n° 14.133/2021). 

13.5.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

CONTRATO emitirá notificações para a correção da execução do CONTRATO, 

determinando prazo para a correção. 

13.5.5. O fiscal técnico do CONTRATO informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.5.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do CONTRATO nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do CONTRATO comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do CONTRATO. 

13.5.7. O fiscal administrativo do CONTRATO verificará a manutenção das condições 

de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.5.8. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do CONTRATO, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos. 

13.5.9. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas 

e previdenciárias e na hipótese de descumprimento, observando as disposições legais 

e normativas pertinentes. 

13.5.10. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 

do CONTRATO, em conjunto com o fiscal técnico. 
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13.5.11. Auxiliar o gestor do CONTRATO com as informações necessárias, na 

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

13.5.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do CONTRATO atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do CONTRATO para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

13.6. Gestor do Contrato: 

13.6.1. O gestor do CONTRATO coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do CONTRATO contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do CONTRATO, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

CONTRATO para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.6.2. O gestor do CONTRATO acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

CONTRATO, de todas as ocorrências relacionadas à execução do CONTRATO e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

13.6.3. O gestor do CONTRATO acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.  

13.6.4. O gestor do CONTRATO emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

13.6.5. O gestor do CONTRATO tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei Federal n° 14.133/2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.6.6. O gestor do CONTRATO deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

13.6.7. O gestor do CONTRATO deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

Contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do CONTRATO. 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DA LIBERAÇÃO DE PAGAMENTO (artigo 

6°, inciso XXIII, alínea “g” da Lei Federal n° 14.133/2021) 

14.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), conforme documento anexo. 

14.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

CONTRATADA: 

14.2.1. Não produzir os resultados acordados. 
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14.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas. 

14.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.3. A utilização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) não impede 

a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

14.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará 

os seguintes critérios: 

14.4.1. Contratado o serviço, as planilhas de medições, serão realizadas em estrita 

concordância e observância ao cronograma aprovado. 

14.4.2. O cronograma apresentará metas, as quais serão objeto das medições que 

levarão em consideração o cumprimento efetivo de cada uma. 

14.4.3. As medições serão realizadas conforme cronograma, mas poderão ser 

antecipadas ou postergadas, de acordo com o cumprimento ou não das metas. 

14.4.4. Somente poderão ser considerados para efeito de medição de eventos os 

serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela Fiscalização, 

respeitada as especificações deste PROJETO BÁSICO (PB) e às normas técnicas 

aplicáveis. 

14.4.5. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela 

CONTRATADA com base nas planilhas de medições, aferidas de serviços executados 

e devidamente aprovadas pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 

em CONTRATO. 

14.4.6. A planilha de medição de serviços será baseada no atesto, pela Fiscalização, de 

conclusão da ordem de serviço, com a discriminação e determinação das quantidades 

executadas e posterior aprovação. 

14.4.7. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à 

previsão original constante no Cronograma, poderá apresentar a planilha de medição 

prévia correspondente, ficando a cargo de a CONTRATANTE aprovar a quitação 

antecipada do valor respectivo. 

14.5. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados a partir da data da apresentação da planilha de medição, para aprovar ou 

rejeitar, no todo ou em parte, a planilha de medição de eventos prévia relatada pela 

CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 

14.6. A aprovação da planilha de medição de eventos prévia apresentada 

pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 

implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

14.7. Do pagamento: 

14.7.1. O valor total contratado fica estimado em R$ 13.530.312,77 (treze milhões e 

quinhentos e trinta mil e trezentos e doze reais e setenta e sete centavos). 

14.7.2. O pagamento será efetuado, após a entrega das faturas, em até 30 (trinta) dias 

corridos após a data de apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo gestor 

do CONTRATO. 

14.7.3. A CONTRATANTE comunicará a empresa CONTRATADA para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do serviço, para efeito 

de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do serviço, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade. 
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14.7.4. As faturas deverão conter, no mínimo, os seguintes dados: 

14.7.4.1. Data de emissão. 

14.7.4.2. Estar endereçada à Prefeitura municipal de Carolina - MA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 12.081.691/0001-84. 

14.7.4.3. Especificação do serviço fornecido. 

14.7.4.4. Preços unitários e totais. 

14.7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no artigo 68 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

14.7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores (SICAF), a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do CONTRATO, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

14.7.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

14.7.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

14.7.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

14.7.6.4. Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS). 

14.7.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

14.7.7. No teor da nota fiscal deverá conter o destaque do valor retido a título de Imposto 

de Renda, nos termos da Instrução Normativa n° 003/2023, exarado pela Secretaria 

Municipal da Fazenda (SEFAZ), sem prejuízo das regras contidas na Instrução 

Normativa n° 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil (RFB). 

14.7.8. Quando em desacordo com as exigências normativas e/ou contratuais 

necessárias ao pagamento, à nota fiscal será devolvida à CONTRATADA para 

cancelamento e nova emissão, em se tratando de erro impeditivo à sua correção. 

14.7.9. Não havendo necessidade de cancelamento, deverá ser retificada mediante 

carta de correção, reiniciando-se, em ambos os casos, o prazo de 30 (trinta) dias para 

pagamento, contado a partir da regularização das pendências. 

14.7.10. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios 

de situação regular junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT), apresentados 

em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada, a 

CONTRATADA será notificada pelo setor de Finanças, para regularizar a documentação 

ou indicar o fato impeditivo do cumprimento da obrigação, no prazo de 30 (trinta) dias, 

sob pena de restar caracterizado o descumprimento do CONTRATO, punível com as 

sanções previstas. 

14.7.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 

a liquidação ou qualquer obrigação financeira ou previdenciária, e tal fato, não gerará o 

direito à alteração do preço ou compensação financeira. 

14.7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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14.7.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

14.7.12.2. Além dos documentos supracitados, a CONTRATADA deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, arquivo digital com os comprovantes 

de pagamento das seguintes obrigações aos seus empregados envolvidos na prestação 

dos serviços: 

14.7.12.3. Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o 

empregador e seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo 3° da 

Constituição Federal, referente ao mês da prestação dos serviços da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada, sob pena de rescisão contratual, comprovada por meio da apresentação 

dos seguintes documentos:  

14.7.12.3.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitida pela Conectividade 

Social (GFIP). 

14.7.12.3.2.  Cópia do Comprovante de Declaração à previdência Social. 

14.7.12.3.3. Cópia da Guia da Previdência (GPS), com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela Internet. 

15. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO (artigo 92, inciso V, parágrafo 3°, da 

Lei Federal n° 14.133/2021) 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado. 

15.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais elaboradas com base no Sistema Nacional de Índices da Construção Civil 

(SINAPI). 

15.3. Dentro do prazo de vigência do CONTRATO e a partir do pedido da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 

ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice Nacional de Custo de 

Construção - Disponibilidade Interna (INCC-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula (artigo 5° do Decreto n° 1.054/1994): 

R=
((I1-I0)*V)

I0
 

Onde: 

R: Valor do Reajuste procurado 

V: Valor Contratual a ser reajustado 

I0: Índice Inicial de custos ou de preços correspondente à data do orçamento 

I1: Índice relativo ao mês do reajustamento 

15.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

15.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

15.9. O reajuste será realizado, após solicitação pela CONTRATADA, por 

apostilamento. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (artigo 155 a 163 da Lei Federal n° 

14.133/2021). 

16.1. Em caso de descumprimento às regras do CONTRATO, e observado o 

regular processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos 

termos da lei, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

16.1.1. Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRATO, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

neste PROJETO BÁSICO (PB), sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

16.1.3. Multa compensatória:  

16.1.3.1. 0,10% (dez décimos por cento) até 0,50% (cinquenta décimos por cento) 

por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 

a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença. 

16.1.3.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre 

o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

16.1.3.3. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 15,00% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

16.1.3.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2,00% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

CONTRATO. 

16.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura municipal de Carolina - MA, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 

16.1.4.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado. 

16.1.4.1.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 

municipal de Carolina - MA pelo período de 4 (quatro) meses. 

16.1.4.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

16.1.4.2.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 

municipal de Carolina - MA pelo período de 12 (doze) meses. 

16.1.4.3. Dar causa à inexecução total do CONTRATO. 
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16.1.4.3.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 

municipal de Carolina - MA pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

16.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de seis anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 

16.1.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a 

execução do CONTRATO. 

16.1.5.1.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 

36 (trinta e seis) meses. 

16.1.5.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO. 

16.1.5.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 

36 (trinta e seis) meses. 

16.1.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

16.1.5.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 

60 (sessenta) meses. 

16.1.5.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013. 

16.1.5.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 

60 (sessenta) meses. 

16.2. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa. 

16.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

CONTRATANTE. 

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

16.5. O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no 

item acima, ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento (GRU), emitida 

pela CONTRATANTE nos termos do parágrafo 8° do artigo 156 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

16.6. O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela 

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

16.7. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 

da Lei Federal n° 14.133/2021, em especial: 

16.7.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.7.2. Pagamento da multa. 

16.7.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade. 

16.7.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 

16.7.5. Análise jurídica prévia com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos no artigo 163 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

16.8. A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do 

CONTRATO e a sanção por praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 
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12.846/2013, exigirá como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

16.9. As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

16.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.11. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não 

apenas os sócios de direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a 

gerência da pessoa jurídica" (Acórdão n° 229/2023 - Plenário). 

16.12. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO 

BÁSICO (PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos 

serão os previstos nos artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

16.13. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade 

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes, os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, a implantação ou 

o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações das 

CONTRATANTES de controle. 

16.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

16.15. A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais 

perdas e danos decorrentes do descumprimento do CONTRATO. 

16.16. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão 

cumuladas. 

16.17. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao 

longo da execução do CONTRATO, poderá ensejar rescisão contratual unilateral pela 

CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, e ainda a aplicação de multa de 15,00% (quinze por 

cento) sobre o valor da contratação. 

17. DOS ANEXOS 

17.1. Declarações/Atestados 

17.2. Atestado de Visita Técnica 

17.3. Termo de Responsabilidade 

17.4. Declaração de Ciência sobre Critérios de Reajuste e Reequilíbrio 

17.5. Declaração de Indicação de Representante para Contato 

17.6. Declaração de que Não Emprega Funcionário Público 

17.7. Memorial Descritivo 
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17.8. Especificações Técnicas 

17.9. Planilha Orçamentária 

17.10. Quadro de Composição do BDI 

17.11. Composições 

17.12. Projetos Executivos 

 

Responsáveis pela elaboração do Projeto Básico e seus anexos: Alan Lira de Sales 

– Engenheiro Civil e Sr. Josivaldo Fonseca do Espírito Santo – Secretário municipal 

de Infraestrutura. 
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ANEXOS AO PROJETO BÁSICO E EDITAL 

DOCUMENTOS EM ARQUIVO DIGITAL 

 

Independente de transcrição, os documentos em arquivo digital fazem parte deste edital 
de Licitação, e estão disponíveis para download no Portal da Transparência deste 
município, na plataforma BNC e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
que poderá ser acessado pelos licitantes interessados.  

 

Conteúdo: 

 

ANEXO I – Documentos Anexos ao Projeto Básico 

Declarações/Atestados 

Atestado de Visita Técnica 

Termo de Responsabilidade 

Declaração de Ciência sobre Critérios de Reajuste e Reequilíbrio 

Declaração de Indicação de Representante para Contato 

Declaração de que Não Emprega Funcionário Público 

Documentação Orçamentária 

Memorial Descritivo 

Especificações Técnicas 

Planilha Orçamentária 

Quadro de Composição do BDI 

Composições 

Projetos Executivos 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO N° ___/2026 

 

CONTRATO DE 

__________________________________CELEB

RADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAROLINA/MA, E A EMPRESA 

____________________, MEDIANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA, Estado do Maranhão, inscrita no 

Cadastro Geral de Contribuintes sob o CNPJ nº 12.081.691/0001-84, situada a Praça 

Alípio de Carvalho, 50, Centro, CEP: 65.980-000, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pela senhora Marcileni Nogueira, inscrita no 

CPF sob o n° 015.533.331-36, portadora da Cédula de Identidade sob o n° 5111315 

PC-PA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

____________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

sob CNPJ n° __.___.___/____-__, estabelecida na __________, n° ____, no setor 

_______________, ____________/___, CEP _____-___, representada por 

_____________________________, portador do RG n° _.___.___ ___/__, e do CPF n° 

___.___.___-__, residente e domiciliado na __________, n° ____, no setor 

_______________, ____________/___, CEP _____-___, doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO de 

___________________________________,formalizada através da licitação realizada 

na modalidade Concorrência n° ___/202_, regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, e no 

que couber, na Lei Complementar n° 123/2006, constante no Processo n° __________, 

mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para 

pavimentação asfáltica em CBUQ no município de Carolina - MA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR GLOBAL 

1 

Contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para pavimentação asfáltica em CBUQ no 

município de Carolina - MA. 

R$     

 

2. DO MODELO DE EXECUÇÃO  

2.1. Condições de execução  

2.1.1. O modelo de execução, detalhando como um todo encontra-se pormenorizado e 

individualizado, conforme cada lote, no Memorial Descritivo e Especificações Técnicas, 

apêndice deste PROJETO BÁSICO (PB). 

2.1.2. As Especificações Técnicas Específicas (ETE) em anexo, devem ser 

consideradas em complemento aos demais documentos dos projetos apresentados. 
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2.1.3. Além dos requisitos indicados na Especificação Técnica, a CONTRATADA deverá 

atender aos requisitos das Normas Brasileiras (NBR) da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) aplicáveis. 

2.1.4. Todos os materiais e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser 

de Primeira Qualidade ou Qualidade Extra. Entende-se primeira qualidade ou qualidade 

extra o nível de qualidade mais elevado da linha do material a ser utilizado. 

2.1.5. Todos os serviços da obra deverão ser executados por pessoal especializado e 

com equipamento adequado. A CONTRATADA deverá providenciar o registro do 

responsável técnico pela Execução junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) da Região onde serão executados os serviços. Todos os ônus 

decorrentes deste registro ficarão a cargo da CONTRATADA. 

2.1.6. A descrição dos itens indicada nas Especificações Técnicas Específicas (ETE) 

tem relação direta com os itens da Planilha de quantitativo e serviços. 

2.2. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

2.2.1. Especificações Técnicas Específicas 

2.2.1.1. As especificações técnicas do empreendimento constam em documento anexo. 

2.2.2. Especificação da garantia do serviço  

2.2.2.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no artigo 618 

da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil). 

2.2.2.2. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, 

o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco 

anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 

solo. 

2.2.2.3. Após assinatura do contrato a empresa terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis para o início da execução dos serviços, devendo ser cumprido o prazo para 

execução previsto no cronograma físico financeiro, que será fornecido junto a assinatura 

do mesmo. 

3. DO RECEBIMENTO  

3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de planilha, memória de cálculo detalhada e relatório 

fotográfico. 

3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

3.3. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (artigo 140, inciso I, 

alínea “a”, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

3.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 
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3.4.2. O fiscal técnico do CONTRATO realizará o recebimento provisório do objeto do 

CONTRATO mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico.  

3.4.3. O fiscal administrativo do CONTRATO realizará o recebimento provisório do 

objeto do CONTRATO mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. 

3.4.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do CONTRATO irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do CONTRATO. 

3.4.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

3.4.6. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

3.4.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (artigo 119 c/c artigo 140 da Lei Federal n° 14.133/2021). 

3.4.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

3.4.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste PROJETO BÁSICO (PB) e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

CONTRATO, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do CONTRATO para 

recebimento definitivo. 

3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos. 

3.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

3.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 
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3.6.3. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

3.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

3.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de Contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do CONTRATO. 

4. DO MODELO E GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, tipo e-mail, para 

esse fim. 

4.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.4. Após a assinatura do CONTRATO ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.5. Fiscalização: 

4.5.1. A execução do CONTRATO deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do CONTRATO, ou pelos respectivos substitutos, naquilo que estabelece o 

artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.5.2. O fiscal técnico do CONTRATO acompanhará a execução do CONTRATO, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no CONTRATO, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.  

4.5.3. O fiscal técnico do CONTRATO anotará no histórico de gerenciamento do 

CONTRATO todas as ocorrências relacionadas à execução do CONTRATO, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (artigo 117, parágrafo 1° da Lei Federal n° 14.133/2021). 

4.5.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do CONTRATO 

emitirá notificações para a correção da execução do CONTRATO, determinando prazo 

para a correção. 
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4.5.5. O fiscal técnico do CONTRATO informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.5.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do CONTRATO nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do CONTRATO comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do CONTRATO. 

4.5.7. O fiscal administrativo do CONTRATO verificará a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.5.8. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do CONTRATO, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos. 

4.5.9. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e na hipótese de descumprimento, observando as disposições legais e 

normativas pertinentes. 

4.5.10. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 

CONTRATO, em conjunto com o fiscal técnico. 

4.5.11. Auxiliar o gestor do CONTRATO com as informações necessárias, na 

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

4.5.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do CONTRATO atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do CONTRATO para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

4.6. Gestor do Contrato: 

4.6.1. O gestor do CONTRATO coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do CONTRATO contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do CONTRATO, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

CONTRATO para fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.6.2. O gestor do CONTRATO acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

CONTRATO, de todas as ocorrências relacionadas à execução do CONTRATO e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

4.6.3. O gestor do CONTRATO acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.  

4.6.4. O gestor do CONTRATO emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

4.6.5. O gestor do CONTRATO tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei Federal n° 14.133/2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

4.6.6. O gestor do CONTRATO deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4.6.7. O gestor do CONTRATO deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

Contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do CONTRATO. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no CONTRATO e 

seus anexos, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

5.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do CONTRATO, mantendo nome completo, telefone de contato e endereço 

eletrônico atualizados. 

5.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

5.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do CONTRATO ou 

autoridade superior (artigo 137, inciso II, Lei Federal n° 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

5.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do 

CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados.  

5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

5.6. Efetuar comunicação à CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade 

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

5.7. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da 

CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do CONTRATO, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

5.8. A empresa CONTRATADA, deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do CONTRATO, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos:  

5.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
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5.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

5.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

5.8.4. Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

5.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo CONTRATO, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 

5.10. Comunicar ao Fiscal do CONTRATO, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

5.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

5.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO. 

5.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

5.15. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

5.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

5.17. Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

5.18. Cumprir, durante todo o período de execução do CONTRATO, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116 da 

Lei Federal n° 14.133/2021). 

5.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (artigo 116, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

5.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do CONTRATO. 

5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 

5.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços. 

5.24. Ceder à CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 

necessidade de nova autorização da CONTRATADA. 

5.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 

5.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

5.27. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

5.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

5.29. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do CONTRATO, nos casos em 

que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito nas especificações do objeto. 

5.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

CONTRATANTE. 

5.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo CONTRATO, devendo 

a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, 

a fim de evitar desvio de função. 

5.32. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

CONTRATANTE. 

5.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

5.34. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU) as Anotações ou Registros de 

Responsabilidades Técnica referentes ao objeto do CONTRATO e especialidades 

pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496/1977 e Lei n° 12.378/2010, ficando responsável 

pelos procedimentos, custos e taxas envolvidas, fixando -se o prazo de 10 (dez) dias 

para a entrega a CONTRATANTE, após a assinatura da Ordem de Serviço (OS). 

5.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

5.36. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 

áreas de atuação previstas no PROJETO BÁSICO (PB) em plena validade. 

5.37. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

5.38. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
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número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 

relação ao cronograma previsto. 

5.39. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

5.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução n° 307/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), conforme artigo 4°, 

parágrafos 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, nos seguintes termos: 

5.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

5.40.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

5.40.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

5.40.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

5.40.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

5.40.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

5.40.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas. 

5.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob 

pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), especificamente NBR 15.112:2004, NBR 15.113:2004, NBR 

15.114:2004, NBR 15.115:2004 e NBR 15.116:2004. 

5.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

5.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
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execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382/2006, e legislação correlata, de acordo com 

o poluente e o tipo de fonte. 

5.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela NBR 10.151:2019 de Avaliação do 

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, ou aqueles estabelecidos 

na NBR 10.152:2020 de Níveis de Ruído para conforto acústico, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01/1990, e legislação correlata. 

5.42. Nos termos do artigo 4°, parágrafo 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 

aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes. 

5.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

5.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

5.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas. 

5.46. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelas CONTRATADAS, que 

formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos 

segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 

compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de 

oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa 

caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 

execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações 

prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o CONTRATO e seus anexos. 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no PROJETO BÁSICO 

(PB). 

6.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

mais adequadas. 
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6.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

6.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA. 

6.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

6.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no CONTRATO. 

6.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, Procuradoria Geral do Município, 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA. 

6.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do CONTRATO, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

6.1.10. A Administração terá o prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

6.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de até 90 (noventa) dias. 

6.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.1.13. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela 

CONTRATANTE, no caso do artigo 93, parágrafo 2°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

6.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do CONTRATO. 

6.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

6.1.16. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

6.1.16.1. Projeto "as built" elaborado pelo responsável por sua execução. 

6.1.16.2. Comprovação das ligações definitivas de energia e água. 

6.1.16.3. Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND) específica para o registro 

da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis, quando for o caso. 

6.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, CONTRATOS e aditamentos, relatórios 

de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

6.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, 

das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

6.1.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do CONTRATO, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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6.1.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

7. DA FORMALIZAÇÃO, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO 

7.1. A formalização da contratação se dará por CONTRATO formal e escrito, firmado 

em duas vias de igual teor. 

7.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, na forma do artigo 111 

da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

7.4. A prorrogação prevista no item anterior deverá ser formalizada através de Termo 

Aditivo mediante justificativa emitida pelo Ordenador da Despesa, na qual constará a 

motivação da prorrogação, indicando, inclusive, se a mesma decorre ou não por culpa 

da CONTRATADA. 

7.5. Durante o período de vigência contratual, a CONTRATADA deverá manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIBERAÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme documento anexo. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

8.2.1. Não produzir os resultados acordados. 

8.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas. 

8.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. A utilização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) não impede a aplicação 

concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

8.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

8.4.1. Contratado o serviço, as planilhas de medições, serão realizadas em estrita 

concordância e observância ao cronograma aprovado. 

8.4.2. O cronograma apresentará metas, as quais serão objeto das medições que 

levarão em consideração o cumprimento efetivo de cada uma. 

8.4.3. As medições serão realizadas conforme cronograma, mas poderão ser 

antecipadas ou postergadas, de acordo com o cumprimento ou não das metas. 

8.4.4. Somente poderão ser considerados para efeito de medição de eventos os 

serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela Fiscalização, 

respeitada as especificações deste PROJETO BÁSICO (PB) e às normas técnicas 

aplicáveis. 

8.4.5. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela 

CONTRATADA com base nas planilhas de medições, aferidas de serviços executados 

e devidamente aprovadas pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 

em CONTRATO. 
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8.4.6. A planilha de medição de serviços será baseada no atesto, pela Fiscalização, de 

conclusão da ordem de serviço, com a discriminação e determinação das quantidades 

executadas e posterior aprovação. 

8.4.7. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à 

previsão original constante no Cronograma, poderá apresentar a planilha de medição 

prévia correspondente, ficando a cargo de a CONTRATANTE aprovar a quitação 

antecipada do valor respectivo. 

8.5. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir 

da data da apresentação da planilha de medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou 

em parte, a planilha de medição de eventos prévia relatada pela CONTRATADA, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 

8.6. A aprovação da planilha de medição de eventos prévia apresentada pela 

CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 

implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

8.7. Do pagamento: 

8.7.1. O valor total contratado fica estimado em R$ xxxx (xxxxxx). 

8.7.2. O pagamento será efetuado, após a entrega das faturas, em até 30 (trinta) dias 

corridos após a data de apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo gestor 

do CONTRATO. 

8.7.3. A CONTRATANTE comunicará a empresa CONTRATADA para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do serviço, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do serviço, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade. 

8.7.4. As faturas deverão conter, no mínimo, os seguintes dados: 

8.7.4.1. Data de emissão. 

8.7.4.2. Estar endereçada à Prefeitura municipal de Carolina - MA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 12.081.691/0001-84. 

8.7.4.3. Especificação do serviço fornecido. 

8.7.4.4. Preços unitários e totais. 

8.7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no artigo 68 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

8.7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores (SICAF), a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do CONTRATO, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

8.7.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

8.7.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

8.7.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA. 

8.7.6.4. Certidão de Regularidade (CRF) do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

8.7.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.7.7. No teor da nota fiscal deverá conter o destaque do valor retido a título de Imposto 

de Renda, nos termos da Instrução Normativa n° 003/2023, exarado pela Secretaria 
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Municipal da Fazenda (SEFAZ), sem prejuízo das regras contidas na Instrução 

Normativa n° 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil (RFB). 

8.7.8. Quando em desacordo com as exigências normativas e/ou contratuais 

necessárias ao pagamento, à nota fiscal será devolvida à CONTRATADA para 

cancelamento e nova emissão, em se tratando de erro impeditivo à sua correção. 

8.7.9. Não havendo necessidade de cancelamento, deverá ser retificada mediante carta 

de correção, reiniciando-se, em ambos os casos, o prazo de 30 (trinta) dias para 

pagamento, contado a partir da regularização das pendências. 

8.7.10. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de 

situação regular junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT), apresentados 

em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada, a 

CONTRATADA será notificada pelo setor de Finanças, para regularizar a documentação 

ou indicar o fato impeditivo do cumprimento da obrigação, no prazo de 30 (trinta) dias, 

sob pena de restar caracterizado o descumprimento do CONTRATO, punível com as 

sanções previstas. 

8.7.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente a 

liquidação ou qualquer obrigação financeira ou previdenciária, e tal fato, não gerará o 

direito à alteração do preço ou compensação financeira. 

8.7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.7.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.7.12.2. Além dos documentos supracitados, a CONTRATADA deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, arquivo digital com os comprovantes de 

pagamento das seguintes obrigações aos seus empregados envolvidos na prestação 

dos serviços: 

8.7.12.3. Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador 

e seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo 3° da Constituição Federal, 

referente ao mês da prestação dos serviços da Nota Fiscal/Fatura apresentada, sob 

pena de rescisão contratual, comprovada por meio da apresentação dos seguintes 

documentos:  

8.7.12.3.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitida pela Conectividade Social 

(GFIP). 

8.7.12.3.2.  Cópia do Comprovante de Declaração à previdência Social. 

8.7.12.3.3. Cópia da Guia da Previdência (GPS), com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela Internet. 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Funcional 
programática 

Natureza 
da 

Despesa 

Fonte de 
Recursos 

Detº 
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10. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) 

ano contado da data do orçamento estimado. 

10.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

elaboradas com base no Sistema Nacional de Índices da Construção Civil (SINAPI). 

10.3. Dentro do prazo de vigência do CONTRATO e a partir do pedido da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 

ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice Nacional de Custo de 

Construção - Disponibilidade Interna (INCC-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula (artigo 5° do Decreto n° 1.054/1994): 

R=
((I1-I0)*V)

I0
 

Onde: 

R: Valor do Reajuste procurado 

V: Valor Contratual a ser reajustado 

I0: Índice Inicial de custos ou de preços correspondente à data do orçamento 

I1: Índice relativo ao mês do reajustamento 

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

10.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

10.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

10.9. O reajuste será realizado, após solicitação pela CONTRATADA, por 

apostilamento. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25,00% (vinte e 

cinco por cento) do valor total do CONTRATO. 

12. DOS CRITÉRIOS DA SUSTENTABILIDADE  

12.1. Em consonância com os princípios da sustentabilidade, que incluem a proteção 

ambiental, a equidade social e a viabilidade econômica, este PROJETO BÁSICO (PB) 

define critérios rigorosos de sustentabilidade que deverão ser observados em todas as 

fases do projeto. 

12.1.1. A adoção dessas diretrizes busca garantir que o empreendimento não apenas 

atenda às suas funções operacionais, mas também contribua para o desenvolvimento 

sustentável de Carolina/MA, respeitando e promovendo o equilíbrio entre o progresso 

econômico, a preservação ambiental e a inclusão social. 
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12.1.2. Durante a implantação do empreendimento, diversos impactos ambientais 

podem ocorrer. Segue alguns desses impactos e as medidas mitigadoras que a 

CONTRATADA deve adotar para minimizá-los: 

12.1.2.1. Geração de Resíduos de Construção: A obra pode gerar uma quantidade 

significativa de resíduos, incluindo entulhos, sobras de materiais e embalagens, 

implementar um plano de gestão de resíduos que inclua a separação, reciclagem e 

destinação adequada dos entulhos e materiais descartados. Priorizar a reutilização de 

materiais e a minimização da geração de resíduos. 

12.1.2.2. Emissão de Gases de Efeito Estufa: O uso de equipamentos pesados e 

veículos durante a construção pode resultar na emissão de gases poluentes, 

contribuindo para o aquecimento global, utilizar equipamentos modernos e eficientes, 

com baixa emissão de poluentes. Programar manutenções regulares para garantir o 

bom funcionamento e a redução das emissões. 

12.1.2.3. Poluição Hídrica: O descarte inadequado de materiais de construção e o 

despejo de águas pluviais contaminadas podem poluir corpos d'água próximos. Fazer 

uso de banheiros químicos, ou instalação provisórias com rede de esgotamento com 

fossa séptica ou ligação em rede coletora pública, evitando despejo de água 

contaminada na rede pluvial pública. 

13. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

13.1. Em caso de descumprimento às regras do CONTRATO, e observado o regular 

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da 

lei, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

13.1.1. Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRATO, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

neste PROJETO BÁSICO (PB), sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

13.1.3. Multa compensatória:  

13.1.3.1. 0,10% (dez décimos por cento) até 0,50% (cinquenta décimos por cento) por 

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença. 

13.1.3.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 

no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

13.1.3.3. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 15,00% (quinze por cento) sobre o 

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

13.1.3.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2,00% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

CONTRATO. 

13.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura municipal de Carolina - MA, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 
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13.1.4.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado. 

13.1.4.1.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura municipal 

de Carolina - MA pelo período de 4 (quatro) meses. 

13.1.4.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

13.1.4.2.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura municipal 

de Carolina - MA pelo período de 12 (doze) meses. 

13.1.4.3. Dar causa à inexecução total do CONTRATO. 

13.1.4.3.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura municipal 

de Carolina - MA pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de seis anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 

13.1.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do 

CONTRATO. 

13.1.5.1.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 

(trinta e seis) meses. 

13.1.5.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO. 

13.1.5.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 

(trinta e seis) meses. 

13.1.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

13.1.5.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 

(sessenta) meses. 

13.1.5.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013. 

13.1.5.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 

(sessenta) meses. 

13.2. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa. 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

13.5. O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item 

acima, ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento (GRU), emitida pela 

CONTRATANTE nos termos do parágrafo 8° do artigo 156 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

13.6. O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

13.7. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei Federal 

n° 14.133/2021, em especial: 

13.7.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.7.2. Pagamento da multa. 
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13.7.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade. 

13.7.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 

13.7.5. Análise jurídica prévia com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos no artigo 163 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.8. A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO e a 

sanção por praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013, exigirá como 

condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

13.9. As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

na Lei Federal n° 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.11. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não apenas 

os sócios de direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência da 

pessoa jurídica" (Acórdão n° 229/2023 - Plenário). 

13.12. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO BÁSICO 

(PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos 

serão os previstos nos artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.13. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações das 

CONTRATANTES de controle. 

13.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.15. A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e 

danos decorrentes do descumprimento do CONTRATO. 

13.16. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

13.17. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao longo da 

execução do CONTRATO, poderá ensejar rescisão contratual unilateral pela 

CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, e ainda a aplicação de multa de 15,00% (quinze por 

cento) sobre o valor da contratação. 

14. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14.1. O CONTRATO entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE poderá ser extinto, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA 

tenha direito a qualquer indenização quando: 

14.1.1. Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas. 

14.1.2. Transferir o CONTRATO a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia ou 

expressa anuência da CONTRATANTE. 

14.1.3. Se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função no processo 

de contratação direta, fiscalização ou na gestão do CONTRATO, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

14.1.4. Se constate que a CONTRATADA possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito da CONTRATANTE. 

14.2. O CONTRATO poderá ser extinto por mútuo acordo, quando atendidas às 

conveniências da CONTRATANTE, bem como a disponibilidade de recursos 

financeiros, tendo a CONTRATADA o direito a receber da CONTRATANTE o valor 

correspondente ao fornecimento do serviço efetuado até aquela data. 

14.3. À CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso de não cumprimento do 

CONTRATO a contendo, transferi-lo a terceiros, sem que à CONTRATADA caiba 

qualquer recurso judicial ou extrajudicial. 

14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA não ensejará a extinção, se não restringir sua capacidade de executar 

o CONTRATO total ou parcialmente. 

14.4.1. Se a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA implicar mudança da pessoa jurídica, deverá ser formalizado Termo 

Aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O Termo de Extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

14.5.3. Indenizações e multas. 

15. DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal n° 14.133/2021, e demais normas aplicáveis. 

16. DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25,00% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo 

Aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

16.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo. 

17. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD) 
17.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do CONTRATO administrativo que venha a ser firmado, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6° da 
Lei Federal citada anteriormente. 
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
17.4. A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os CONTRATOS de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
CONTRATADA. 
17.5. Terminado o tratamento dos dados nos Termos do artigo 15 da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), é dever da CONTRATADA eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do artigo 16, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
17.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
17.7. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
17.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
17.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
17.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
17.11. O CONTRATO está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
17.12. Os CONTRATOS e convênios de que trata o artigo 26, § 1°, da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
18. DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como no respectivo sítio eletrônico oficial na rede mundial de 
computadores, em atenção ao artigo 91, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
19.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor inicial deste CONTRATO, nos termos do art. 98 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
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19.2. Cabe à CONTRATADA escolher uma das seguintes modalidades (art. 96, §1º): 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública. Os títulos devem ser emitidos sob 
a forma escritural, com registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelo seu valor econômico, 
conforme definido pelo órgão competente; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
19.3. A CONTRATADA apresentará o comprovante da garantia em até 10 (dez) dias 
úteis contados da assinatura deste CONTRATO. A CONTRATANTE poderá prorrogar 
esse prazo uma vez, por igual período, mediante pedido justificado apresentado antes 
do vencimento. 
20. DA VINCULAÇÃO 
20.1. Consideram-se integrante do presente contratual, os termos do Edital n° 
____/_____ da Concorrência n° ____/______, do Projeto Básico e seus anexos, da 
proposta da CONTRATADA e, no que couber, nos demais documentos pertinentes, 
independentemente de transcrição. 
21. DA CLÁUSULA DE FORO 
Fica eleito o foro da Comarca do Município de Carolina, Estado do Maranhão, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste CONTRATO que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 
E assim, por estarem justos combinados e contratados, assinam este instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas, que também o assinam. 

Carolina/MA, __ de ____ de 202_. 

Pela CONTRATANTE: 

 

Secretária Municipal de Administração 

 

Pela CONTRATADA: 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
ME/EPP 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ______________________________________________________, 
sediada 

(Endereço Completo) 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 
de Concorrência, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto 
na LC 123/2006. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

EMPRESA:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXCNPJ/CPFXXXXXXX

XXXXXXXXXXX ENDEREÇO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX FONE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX EMAIL XXXXXXXXXXXXXX NESTE ATO 

REPRESENTADO POR XXXXXXXXXXXXXXX 

DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

DECLARA não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

DECLARA que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

DECLARA de que cumpre reserva de cargo para aprendiz, priorizando adolescentes 

entre 14 e 18 anos, em situação de vulnerabilidade ou risco social, nos termos do Art. 

53 caputs, incisos I a III, §§ 1º e § 2º do Decreto Presidencial nº 9.579/2018, com 

redação conferida pelo Decreto nº 11.479/2023.  

DECLARA está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

DECLARA que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

DECLARA que que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou 

empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro 

da Prefeitura municipal de Carolina - MA, nos cargos de direção e chefia ou exercentes 

de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

************************* 

******** Diretor ou representante legal – RG/CPF 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO V 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/2026 

PROCESSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Aos        dias do mês de                           de 2026, pelo presente instrumento, 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.081.691/0001-84, situada a Praça Alípio de 

Carvalho, 50, Centro, CEP: 65.980-000, Carolina - MA, gerenciador desta Ata de 

Registro de Preços, representada pelo seu titular Sr. (___) (qualificar), portador da 

Carteira de Identidade nº (___) e do CPF nº (___), residente em  Carolina - MA, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de concorrência, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., processo administrativo nº 

xxxxxxxxxx, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, subsidiariamente, no 

Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de ........, especificado(s) no(s) item(ns) do projeto básico, anexo do edital de Licitação 

nº ........../2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

Item Especificação Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total 

      

      

      

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR  

3.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura municipal de Carolina – MA/Secretaria 

municipal de Administração.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 

(art. 86, § 3º, II, da Lei nº 14.133/2021) que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévia a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, e 

do fornecedor. 

4.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, desde que seja permitida adesão à ata de registro de preços. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA e para os 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAROLINA - MA e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso (art. 84 da Lei nº 14.133/2021), com renovação dos quantitativos registrados. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, conforme o art. 95 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, correspondentes 

à quantidade total de cada item, não admitida proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

anterior somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas. 
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5.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 

aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto neste item, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Por reajustamento dos preços registrados, Índice Nacional de Custo de Construção - 

Disponibilidade Interna (INCC-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - 

MA, convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - 

MA procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAROLINA - MA comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 

de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - 

MA procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.3.  A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

- MA, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAROLINA - MA, poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, em determinada ata de registro de preços, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

9.2. É da competência da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, a aplicação das 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, 

de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAROLINA - MA, qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em meio eletrônico e, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

Carolina - MA, ___ de _________de  2026. 

 

 

 

____________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

_____________________________________ 

Representante legal  do  fornecedor  registrado  
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ANEXO 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X Especificação 
Marca 

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         
 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X Especificação 

Marca 
(se 

exigida 
no edital) 

Modelo 
(se 

exigido 
no 

edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 
Un 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

 


